
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.692 - RS (2019/0185372-5)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ROMEU ALVICIO MULLER 
ADVOGADOS : EDUARDO FERREIRA FISCHER  - RS038888 

 JULIANO DO COUTO RAMPELOTTO  - RS047392 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CRIMES AMBIENTAIS. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
VESTIBULAR QUE CONTÉM A DESCRIÇÃO DAS NORMAS 
QUE COMPLEMENTAM O TIPO PENAL EM BRANCO. PEÇA 
INAUGURAL QUE ATENDE OS REQUISITOS LEGAIS 
EXIGIDOS. AMPLA DEFESA GARANTIDA. MÁCULA NÃO 
EVIDENCIADA.
1. O agravante foi denunciado como incurso nos artigos 56, § 6º, 
e 60, ambos da Lei 9.605/1998, sendo pacífico neste Sodalício 
que o artigo 56 da Lei 9.605/1998 constitui norma penal em 
branco, que depende de complementação.
2. Na espécie, o órgão ministerial consignou que o recorrente 
abandonou uma embalagem de inseticida em desacordo com as 
exigências legais, mencionando, expressamente, o 
descumprimento das regras previstas no Decreto 4.074/2002,  
vale dizer, indicou suficientemente a norma complementadora do 
tipo penal infringido, não havendo que se falar, assim, em inépcia 
da exordial. Precedente.
3. No que se refere à imputação referente ao artigo 60 da Lei 
9.605/1998, verifica-se que o órgão acusatório imputou ao 
acusado a conduta de fazer funcionar serviço potencialmente 
poluidor sem licença ou autorização do órgão ambiental 
competente, constando expressamente da incoativa que 
incorporou resíduos sólidos industriais classe II, em solo agrícola, 
em área diversa da prevista no item 2 da Licença de Operação n. 
01879/2015-DL, da FEPAM, o que atende satisfatoriamente os 
requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal. Precedente.
FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A PERSECUÇÃO CRIMINAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE 
DELITIVA. CRIMES DE PERIGO ABSTRATO. 
DESNECESSIDADE DE PERÍCIA. ANULAÇÃO DO AUTO DE 
INFRAÇÃO QUE INSTRUIU O INQUÉRITO. IRRELEVÂNCIA. 
INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS PENAL E ADMINISTRATIVA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO CONFIGURADA.
1. Os delitos pelos quais o agravante foi denunciado são de perigo 
abstrato, razão pela qual sua comprovação não depende da 
realização de perícia. Precedentes. 
2. A anulação do auto de infração que instruiu o inquérito policial 
não enseja o trancamento do processo, como pretendido, uma 
vez que, consoante a jurisprudência pacífica deste Sodalício, há 

Documento: 1936719 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2020 Página  1 de 5



 
 

 

independência entre as esferas administrativa e penal. 
Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de maio de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.692 - RS (2019/0185372-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ROMEU ALVICIO MULLER 
ADVOGADOS : EDUARDO FERREIRA FISCHER  - RS038888 
   JULIANO DO COUTO RAMPELOTTO  - RS047392 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário 

constitucional ante a sua manifesta inadmissibilidade.

Sustenta o agravante que a anulação do auto de infração repercutiria na 

esfera penal, inexistindo justa causa para a persecução criminal.

Reitera que a perícia seria indispensável para conferir legitimidade e 

legalidade à ação penal.

Afirma que o órgão ministerial não teria indicado a legislação 

complementar da norma penal em branco referente ao segundo fato, o que ensejaria a 

inépcia da denúncia.

Requer o provimento da insurgência para que o processo criminal em tela 

seja trancado.

É o relatório.
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independência entre as esferas administrativa e penal. 
Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a decisão impugnada foi publicada em 23.4.2020 (e-STJ fl. 149), cumpre 

atestar a tempestividade da insurgência, pois interposta em 28.4.2020 (e-STJ fl. 178), 

durante a suspensão dos prazos processais prevista na Resolução 6/2020 deste 

Superior Tribunal de Justiça.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Consta da denúncia que a empresa Premium Tabacos do Brasil, agindo 

por meio do recorrente, seu sócio-diretor, abandonou, na fazenda de propriedade dele, 

uma embalagem do inseticida de contato e ingestão, em desacordo com as exigências 

estabelecidas no Decreto 4.074/2002, que, no artigo 62, prescreve que o 

armazenamento de agrotóxicos, seus componentes e afins obedecerá a legislação 

vigente e as instruções fornecidas pelo fabricante (e-STJ fl. 25).

E, após transcrever a receita do agrotóxico, o Ministério Público consignou 

que, na oportunidade, agentes da PATRAM vistoriavam o local atendendo denúncia 

anônima de poluição ambiental, quando encontraram uma embalagem de inseticida, 

contendo cerca de 1 litro de líquido em seu interior, no beiral de um poço existente na 

propriedade, em local descoberto, em meio ao campo, sem qualquer sinalização ou 

impermeabilização do solo (e-STJ fl. 25).

Da mesma forma, a embalagem não continha qualquer indicativo de ter 

recebido destinação como resíduo ou embalagem vazia, pois continha líquido em seu 

interior (e-STJ fl. 26).

A lata foi apreendida e posta sob depósito do capataz da fazenda, 

conforme termo de apreensão e fiel depositário (e-STJ fl. 26).

Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, a empresa Premium 

Tabacos do Brasil, por intermédio do recorrente, seu sócio-diretor, fez funcionar serviço 

potencialmente poluidor, consistente na incorporação de resíduos industriais classe II, 

em solo agrícola, sem licença ou autorização do órgão ambiental competente (e-STJ fl. 
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26).

Por ocasião da vistoria, os agentes constataram a deposição de cerca de 

8.000 kg de cordões provenientes de atividade fumageira, em área diversa da prevista 

na licença de operação, bem como presenciaram quando um caminhão aguardava no 

local para realizar o descarte de mais 8.400 kg de cordões (e-STJ fl. 26).

Por tais fatos, foi imputada ao recorrente a prática dos delitos previstos 

nos artigos 56, § 1º, e 60, ambos da Lei 9.605/1998, que se encontram assim redigidos:

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, 
comercializar, fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter 
em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa 
ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em 
desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos 
seus regulamentos:
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1o  Nas mesmas penas incorre quem:    
I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput 
ou os utiliza em desacordo com as normas ambientais ou 
de segurança;   

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer 
funcionar, em qualquer parte do território nacional, 
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente 
poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos 
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais 
e regulamentares pertinentes:
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas 
as penas cumulativamente.

Feitos tais esclarecimentos acerca dos fatos imputados ao recorrente, é 

cediço que o artigo 56 da Lei 9.605/1998 constitui norma penal em branco, que depende 

de complementação.

E, na espécie, como visto, o órgão ministerial consignou que o recorrente 

abandonou uma embalagem de inseticida em desacordo com as exigências legais, 

mencionando, expressamente, o descumprimento das regras previstas no Decreto 

4.074/2002, vale dizer, indicou suficientemente a norma complementadora do tipo penal 

infringido, não havendo que se falar, assim, em inépcia da exordial.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL. TRANSPORTE DE 
PRODUTOS TÓXICOS, NOCIVOS OU PERIGOSOS. ART. 56, 
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CAPUT, DA LEI N. 9.605/1998. LEI PENAL EM BRANCO. 
RESOLUÇÃO DA ANTT N. 420/2004. NORMA DE INTEGRAÇÃO.
BEM JURÍDICO TUTELADO. MEIO AMBIENTE E INCOLUMIDADE 
PÚBLICA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. PERÍCIA. 
PRESCINDIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO. 
1. A conduta ilícita prevista no art. 56, caput, da Lei n. 
9.605/1998 é norma penal em branco, cuja complementação 
depende da edição de outras normas, que definam o que venha 
a ser o elemento normativo do tipo "produto ou substância 
tóxica, perigosa ou nociva à saúde pública ou ao meio 
ambiente". No caso específico de transporte de tais produtos ou 
substâncias, o Regulamento para o Transporte Rodoviário de 
Produtos Perigosos (Decreto n. 96.044/1988) e a Resolução n. 
420/2004 da Agência Nacional de Transportes Terrestres - 
ANTT, constituem a referida norma integradora, por 
inequivocamente indicar os produtos e substâncias cujo 
transporte rodoviário é considerado perigoso.
(...)
5. Recurso especial conhecido e provido, para restabelecer a 
condenação dos recorridos e determinar ao Tribunal de origem que 
reexamine a apelação defensiva, partindo da premissa de que a 
mera ausência de prova pericial não constitui óbice à manutenção 
do édito condenatório.
(REsp 1439150/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 16/10/2017)

No que se refere à imputação referente ao artigo 60 da Lei 9.605/1998, 

verifica-se que o Ministério Público imputou ao acusado a conduta de fazer funcionar 

serviço potencialmente poluidor sem licença ou autorização do órgão ambiental 

competente, constando expressamente da incoativa que incorporou resíduos sólidos 

industriais classe II, em solo agrícola, em área diversa da prevista no item 2 da Licença 

de Operação n. 01879/2015-DL, da FEPAM, o que atende satisfatoriamente os 

requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal, consoante vem decidindo este 

Superior Tribunal de Justiça, a exemplo do seguinte julgado:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. CRIME DO ART. 60 DA LEI N. 9.605/98. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
PRESENÇA DE INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA. 
AFASTAMENTO. NECESSIDADE DE AMPLO REEXAME DA 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. REQUISITOS 
DO ART. 41 DO CPP ATENDIDOS. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E DESPROVIDO. 
I - O trancamento da ação penal constitui medida excepcional, 
justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem 
necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a 
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atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção de 
punibilidade ou a ausência de prova da materialidade ou de indícios 
mínimos de autoria, o que não ocorre na espécie.
II - Segundo firme jurisprudência desta Corte Superior, a 
propositura da ação penal exige tão somente a presença de 
indícios mínimos e suficientes de autoria. A certeza será 
comprovada ou afastada durante a instrução probatória, 
prevalecendo, na fase de oferecimento da denúncia o princípio do 
in dubio pro societate.
III - O acolhimento das teses defensivas - ausência de indícios 
mínimos de autoria, pois o recorrente afirma que teria apenas 
assinado "requerimento de licenciamento da estação", bem como 
da atipicidade da conduta praticada, porquanto a instalação e 
operação de ERB não seria classificada como atividade 
potencialmente poluidora - demandaria, necessariamente, amplo 
reexame da matéria fático-probatória, procedimento incompatível 
com a via estreita do habeas corpus e do respectivo recurso 
ordinário.
IV - As matérias afetas ao mérito da ação penal, não foram 
analisadas pelo eg. Tribunal de origem, que entendeu pela 
impossibilidade do exame dos temas na via do habeas corpus. 
Logo, fica impossibilitada esta Corte Superior de conhecer do 
recurso no ponto, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância. 
V - Não se vislumbra a alegada inépcia da denúncia na 
hipótese, porquanto ela preenche os requisitos exigidos pelo 
art. 41 do CPP, permitindo a compreensão dos fatos e 
possibilitando o amplo exercício do direito de defesa.
VI - In casu, a inicial acusatória descreveu a conduta que, na 
condição de representante legal da empresa, o recorrente teria 
tido na prática do comportamento ilícito, pois subscreveu o 
requerimento de licenciamento, mas deixou de requerer a 
licença de instalação da atividade potencialmente poluidora.
VII - O crime previsto no art. 60 da Lei n. 9.605/98 é de perigo 
abstrato, do qual não se exige prova do dano ambiental, sendo 
certo que a conduta ilícita se configura com a mera inobservância 
ou descumprimento da norma, pois o dispositivo em questão pune a 
conduta do agente que pratica atividades potencialmente 
poluidoras, sem licença ambiental.
Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.
(RHC 89.461/AM, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/05/2018, DJe 25/05/2018)

Melhor sorte não socorre a defesa no que se refere à alegação de que a 

materialidade dos delitos não estaria comprovada em razão da inexistência de perícia.

Isso porque é pacífico neste Sodalício que ambos os delitos pelos quais o 

recorrente foi acusado são de perigo abstrato, cuja comprovação não depende da 
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realização de exame técnico.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. ART. 
56, CAPUT, DA LEI N. 9.605/1998. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. PERÍCIA. DESNECESSIDADE. CONTRARIEDADE A 
DISPOSITIVO DA CF/88. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Considerando o caráter manifestamente infringente da oposição, 
e em face do princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os 
embargos de declaração como agravo regimental.
2. No que toca ao suscitado cerceamento de defesa e à alegada 
ausência de materialidade do delito, cumpre destacar que a 
jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a 
conduta ilícita prevista no art. 56 da Lei nº 9.605/98 é de perigo 
abstrato, não sendo necessária a realização de perícia para 
comprovar a nocividade da substância ou produto. Desse modo, 
não procede a alegação de ofensa aos arts. 118 e 159, do 
Código de Processo Penal.
3. Por fim, cumpre destacar que não compete ao Superior Tribunal 
de Justiça o enfrentamento de suposta ofensa a dispositivos 
constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento da 
matéria, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a 
que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 798.524/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/09/2019, DJe 12/09/2019)

Na mesma esteira:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. CRIME DO ART. 60 DA LEI N. 9.605/98. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
PRESENÇA DE INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA. 
AFASTAMENTO. NECESSIDADE DE AMPLO REEXAME DA 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. REQUISITOS 
DO ART. 41 DO CPP ATENDIDOS. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E DESPROVIDO. 
I - O trancamento da ação penal constitui medida excepcional, 
justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem 
necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a 
atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção de 
punibilidade ou a ausência de prova da materialidade ou de indícios 
mínimos de autoria, o que não ocorre na espécie.
(...)
VII - O crime previsto no art. 60 da Lei n. 9.605/98 é de perigo 
abstrato, do qual não se exige prova do dano ambiental, sendo 
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certo que a conduta ilícita se configura com a mera 
inobservância ou descumprimento da norma, pois o dispositivo 
em questão pune a conduta do agente que pratica atividades 
potencialmente poluidoras, sem licença ambiental.
Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.
(RHC 89.461/AM, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/05/2018, DJe 25/05/2018)

Finalmente, a anulação do auto de infração que instruiu o inquérito policial 

não enseja o trancamento do processo, como pretendido, ante a independência entre 

as esferas penal e administrativa. 

Nessa linha:

PROCESSUAL PENAL. PENAL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE. POLUIÇÃO. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. REQUISITOS 
DO ART. 41 DO CPP ATENDIDOS. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INDÍCIOS MÍNIMOS DE 
AUTORIA. PRESENÇA. AFASTAMENTO. NECESSIDADE DE 
AMPLO REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. ESTREITA VIA DO MANDAMUS. RECURSO 
DESPROVIDO. 
I - A denúncia que contém a "exposição do fato criminoso, com 
todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou 
esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação 
do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas" (art. 41 do 
CPP) é apta para o início da persecução criminal. 
II - "Nos chamados crimes societários, embora a vestibular 
acusatória não possa ser de todo genérica, é válida quando, 
apesar de não descrever minuciosamente a atuação individual do 
acusado, demonstra um liame entre o seu agir e a suposta prática 
delituosa, estabelecendo a plausibilidade da imputação e 
possibilitando o exercício da ampla defesa, caso em que se 
consideram preenchidos os requisitos do artigo 41 do Código de 
Processo Penal" (RHC n. 40.317/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 29/10/2013). 
III - O trancamento da ação penal constitui medida excepcional, 
justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem 
necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a 
atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção de 
punibilidade ou a ausência de prova da materialidade ou de indícios 
mínimos de autoria, o que não ocorre na espécie.
IV - Segundo pacífica jurisprudência desta Corte Superior, a 
propositura da ação penal exige tão somente a presença de 
indícios mínimos e suficientes de autoria. A certeza será 
comprovada ou afastada durante a instrução probatória, 
prevalecendo, na fase de oferecimento da denúncia o princípio do 
in dubio pro societate.
(...)
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VII - Não há que se falar em ausência de justa causa pelo fato 
de a conduta não ter sido apurada administrativamente, 
considerando a total independência das esferas administrativa, 
cível e criminal.
(...)
Recurso ordinário desprovido.
(RMS 50.393/PA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/09/2017, DJe 20/09/2017)

No mesmo diapasão:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. (...) 
IRRELEVÂNCIA DO ARQUIVAMENTO DO EXPEDIENTE 
ADMINISTRATIVO INSTAURADO PERANTE A PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE. INDEPENDÊNCIA DE 
INSTÂNCIAS. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
(...)
5. O arquivamento de procedimento administrativo instaurado 
perante a Promotoria de Justiça do Meio Ambiente versando 
sobre os mesmos fatos não impede a instauração de inquérito 
policial contra os recorrentes, dada a independência entre as 
esferas administrativa, cível e criminal.
6. Recurso desprovido.
(RHC 64.446/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
19/11/2015, DJe 26/11/2015)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0185372-5 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 114.692 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00087817520168210006  00977901320198217000  21600045740  70081258816  
87817520168210006  977901320198217000

EM MESA JULGADO: 05/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROMEU ALVICIO MULLER 
ADVOGADOS : EDUARDO FERREIRA FISCHER  - RS038888 

 JULIANO DO COUTO RAMPELOTTO  - RS047392 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROMEU ALVICIO MULLER 
ADVOGADOS : EDUARDO FERREIRA FISCHER  - RS038888 

 JULIANO DO COUTO RAMPELOTTO  - RS047392 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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